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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO - PR029853
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EVASÃO DE DIVISAS. 
PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie, 
pois afirmou a decisão impugnada "que não aproveita ao paciente, no caso 
concreto, qualquer benefício diante da aplicação do Tema 788/STF, uma 
vez que se afirma na origem que o trânsito em julgado para a acusação teria 
ocorrido em 27/09/2016, conforme manifestação do MPF no evento 32.1 
(SEEU, fls. 02-04). [...] A indicação de 27/09/2016 como sendo a data do 
trânsito em julgado para a acusação também consta de decisão judicial na 
origem (evento 25.1, SEEU). [...] Não foi juntada com a inicial do mandamus 
cópia de certidões ou documentações que amparem a tese do trânsito em 
julgado para a acusação em data diversa da consignada pelo MM. Juízo a 
quo, o que limita a possibilidade da consideração de quaisquer outras teses 
em sede liminar. Tendo o trânsito em julgado para a acusação ocorrido em 
27/09/2016, não constato, nem mesmo diante da aplicação do Tema 
788/STF modulado, a existência da prescrição alegada".

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EVASÃO DE DIVISAS. 
PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie, 
pois afirmou a decisão impugnada "que não aproveita ao paciente, no caso 
concreto, qualquer benefício diante da aplicação do Tema 788/STF, uma 
vez que se afirma na origem que o trânsito em julgado para a acusação teria 
ocorrido em 27/09/2016, conforme manifestação do MPF no evento 32.1 
(SEEU, fls. 02-04). [...] A indicação de 27/09/2016 como sendo a data do 
trânsito em julgado para a acusação também consta de decisão judicial na 
origem (evento 25.1, SEEU). [...] Não foi juntada com a inicial do mandamus 
cópia de certidões ou documentações que amparem a tese do trânsito em 
julgado para a acusação em data diversa da consignada pelo MM. Juízo a 
quo, o que limita a possibilidade da consideração de quaisquer outras teses 
em sede liminar. Tendo o trânsito em julgado para a acusação ocorrido em 
27/09/2016, não constato, nem mesmo diante da aplicação do Tema 
788/STF modulado, a existência da prescrição alegada".

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS HUGO SOSA 
PALMEROLA contra a decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
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liminarmente o habeas corpus ante a aplicação do enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 73/75).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 6 
meses de reclusão pela prática do delito de evasão de divisas.

Em suas razões, reitera a defesa, em síntese, a tese de que ocorreu, no 
caso, a extinção da punibilidade pelo advento da prescrição da pretensão executória.

Pugna, assim, seja provido o presente recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente (enunciado 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie, pois afirmou a decisão impugnada "que 

não aproveita ao paciente, no caso concreto, qualquer benefício diante da aplicação do 

Tema 788/STF, uma vez que se afirma na origem que o trânsito em julgado para a 

acusação teria ocorrido em 27/09/2016, conforme manifestação do MPF no evento 32.1 

(SEEU, fls. 02-04). [...] A indicação de 27/09/2016 como sendo a data do trânsito em 

julgado para a acusação também consta de decisão judicial na origem (evento 25.1, 

SEEU). [...] Não foi juntada com a inicial do mandamus cópia de certidões ou 

documentações que amparem a tese do trânsito em julgado para a acusação em data 

diversa da consignada pelo MM. Juízo a quo, o que limita a possibilidade da 

consideração de quaisquer outras teses em sede liminar. Tendo o trânsito em julgado 

para a acusação ocorrido em 27/09/2016, não constato, nem mesmo diante da 

aplicação do Tema 788/STF modulado, a existência da prescrição alegada" (e-STJ fls. 
47/48).

Assim, as questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do 
caso, necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem isso, fica esta Corte Superior impedida de analisar o alegado 
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constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE PROVAS. INVASÃO DOMICÍLIO. ESTELIONATO. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, 
ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 
4/2/2019).

2. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

3. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de razoabilidade, o 
que não ocorre na espécie.

4. Assim, encontrando-se a decisão suficientemente motivada e 
fundamentada, não há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio 
constitucional, devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 886.631/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por 
esta Corte, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.

2. No caso, não se constata a existência de situação absolutamente 
teratológica que autorize a mitigação do mencionado óbice, pois, a priori, a 
necessidade da medida cautelar extrema foi devidamente fundamentada 
pelas instâncias ordinárias para a garantia da ordem pública, tendo sido 
destacada a gravidade concreta da conduta do Agravante, evidenciada pela 
quantidade de droga apreendida.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 888.415/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que indeferiu o 
pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão primitiva. Na 
espécie, não há nos autos informações comprobatórias de que todas as 
diligências requeridas foram cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o 
decreto prisional, expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou 
porque o paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 345.456/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 927.891 / RS
Número Registro: 2024/0249386-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50051629620244040000 50187648720164047000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO ONESIMO DE MELLO
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO - PR029853
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO - PR029853
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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